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AGRAVO  INTERNO  –  DECISÃO  MONOCRÁTICA  –
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO – QUESTÃO DE
ORDEM  –  NULIDADE  DA  SENTENÇA  DETECTADA  –
REMISSÃO  A  NUMERAÇÃO  DE  FOLHAS  ENTÃO
INEXISTENTES  –  VALORES  HOMOLOGADOS
IMPRECISOS  –  IMPOSSIBILIDADE  DE
APROVEITAMENTO  DO  ATO  –  NULIDADE  DA
SENTENÇA  E  DEMAIS  ATOS  DECISÓRIOS
SUBSEQUENTES – PREJUDICIALIDADE DO RECURSO
VOLUNTÁRIO.

Considerando que a sentença se reportou a numeração de
folhas inexistentes ao homologar os cálculos, oportuna é a
sua anulação, notadamente porque não consta os valores a
que se reporta.

Vistos etc.

Cuida-se de Agravo Interno (fls.  112/117) interposto pelo Município de
João Pessoa em face da decisão monocrática (fls. 105/109) que negou seguimento
ao recurso por ele interposto visando reformar a decisão (fls. 82) proferida pelo Juízo
de  Direito  da  2ª  Vara  de  Executivos  Fiscais  da  Comarca  de  João  Pessoa,  que
homologou a atualização dos cálculos da contadoria, nos autos dos Embargos de
Terceiros promovida por  Egídio Francisco do Bu e Maria  do Socorro Lopes do Bu,
ora em fase executiva.

Em razões recursais  aduz o  recorrente:  1)  incidência  de  ofensa ao
devido processo legal e a ampla defesa, na medida em que não permitiu que o
órgão colegiado apreciasse as razões recursais; 2) o recurso adequado é apelação,
por ter sido alusiva a homologação de cálculos lançados pela contadoria judicial , fls.
112/117.
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Intimada para contrarrazões,  a parte adversa quedou inerte, fls.
122.

É o relatório. 

Decido.

Inobstante os argumentos tecidos pelo ente público no recurso
por  ele  aviado,  esclareço  que  melhor  revendo  os  autos,  constatei  que  a
sentença de fls. 82 deve ser anulada.

Na decisão constou o seguinte:

“Ante o exposto, HOMOLOGO OS CÁLCULOS DE FLS. 91, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos […]”

Ocorre  que,  ao  se  reportar  que “os  cálculos  de fls.  91”  foram
homologados, tenho que tal situação é impossível de ocorrer, tendo em vista
que,  ao  tempo,  a  numeração  dos  autos  sequer  tinha  atingido  às  fls.  91,
notadamente porque a própria sentença é de fls. 82.

Demais  disso,  não houve menção de qual  valor  estaria  sendo
homologado, dado que, se existente, poderia até suprir o apontado erro, com o
aproveitamento do ato processual.

Desta  forma,  a  fim  de  evitar  futura  nulidade  processual  e
cerceamento de defesa, de ofício, anulo a sentença de fls. 82, a fim de que
outra seja prolatada, isenta de qualquer vício, decisão que atinge todos os atos
decisórios subsequentes. Prejudicado recurso voluntário do Município de João
Pessoa.

P. I. 

João Pessoa, 11 de setembro de 2017.

Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                            Relatora
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